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ESTADO DE SERGIPE
uurrcÍpIo DE NossA sENHoRA DAs DoREs

orvrsÃo or ucrrações E coa{TRATos

CONTRATO o 29l2020/Ftils

COTIITRATO Í,8 FIORITECIMEÍIITO QUE ENTRE SI
cELEBRÀlt, DE UIrt LADO, O FUNDO iluilrclP/tl DE
SAUDE DE T(X;SA SENHORÂ DAS DOR.ES E A
EMPRESA clIED DISTRIBUIDORA LTI'A^ ME,
DECORREIITE ITO PREGAO ELETRONICO
0l9lm2olFNts,

o FUI{Do Í{ul{rcrpAl. oe slÚoe DE ítossA sEtHoRA DAs DoREs, inscrito no cNPl sob o no

11.389.851/0001-94, com sede à Avenida Liberdade, S/N. Bairro Cenbo, CEP: 49600-000, Nossa Senhora das
Dores/SE. doravante denorninada §mplsÍnente CONTRATAIAIíTE. representado por seu Gestor, o Sr. IRAN

PINTO ANDRADE, portador da Cedula de Identidade no 736.724 SSP/SE e inscrito no CPF sob o no 357.082.555-87
SSP/SE, dora\rante denominada COIITRAIANTE, e a empresa CltlED DMTRIBUIDORA LTDA ilE, inscrita no

r- CNPI sob o no 20..t44.829/0001€0. com sede à Rua §lveÍio Manoel da Slva, no 302, Loja 03, Baino Vila Princesa

Izabel, CEP: 94940-243, Cachoeirlnha/RS, neste ato representada pot sua Socia Administradora, a Sra.
OÀROLII{E GOULART LUC}ITEHBERG, portadora da CNH no 05227103133 DErRÂN/RS e insoita no CPF sob o
no 028,291.30090, doravante denominada CONTRATADÀ teÍn justo e acordado entre si o presente Contrato de
fomecimento, de acordo com as disposições regulamenEres oonfdas na Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de
2002, e, subsidiariamente pêla Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993, pela Lei Complementar no 123, de 14 de
dezembro de 2006, obsenradas as afterações posteriores inFoduzidas nos referidos diplomas bgais e as dáusulas
e condiçõs a seguir estabelecidas:

cúusuIÁ PRrt{ErRA - Do oBlETo

1.1. O presente insúumento tem por objeto a onffição de empÍêsa para fornecimento de
equipamentos e materia3s pênnanentês desünados ao C€nEo de Saúde Dr Lauro de BÍito PoÍto,
Cêntro de Saúde Dr Milton Calumby Torrinho, Ctínica de Saúde da Família Maria Adâlula dâ Costa,
Posto de Saúde ltlarh Addi Santc, Pcto de Saúde ]tlaria llalva Rodrigues Sobral, Unidade de Saúde
da Femília Alberto Mênezes Prado, Unidade de Saúde da Familia Dr Iãi Cânrdho, Unidade de Saúde
da Família Heribaldo dos Santos, Unidade de Saúde da Família JosÉ Às de Souza, Unidade de
Saúde da Família Jasé Brito dc Sântc do municífio de I{Gô Senhora das Dores/SE conforme
Proposta no 11389.85100O/f190-Ol do HinistÉrio da Saúde. de acordo com as especificações constantes
do Edital de Pregão Eletrônico n" 09/2020/FMS e seus anexos, e proposta da Contratada, de acordo com o art. 55.
)C da Lei no 8.666/93, passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os
fins de direit).

CLAUSULA SEGUNDA - DA DOTAçÃO OnçnMeirÍÁRrA

2.1. As despesas oriundas do objeto deste Contrâto, conerão à conta do§ reorrsos orçamentários do Orçamento
Progrôma de 2020, do Fundo Municipal de saúde de Nossa Seúora das Dores/SE com dotaÉo suficiente,
obedecendo a seguinte dassificàÉo:

CLAIISUI.A TERCEIRÀ - DO VÂLOR

3.1. Pda perfeita e fiel ereotSo do objeto d6te Cont'ato, o COI{TRATANTE, pagará a COIITRATADA, o valor
global de R$ f6.720,m (dezesseis rÍü1, setecentG e únte reais), conforme êspecifiGções abako:

UI{IDÂDE
ORçAHENTÁRIA AçÂO

cLASSrFrCttC.nO
ECONOÍrlICA

FONTE
DE RECURS'OS

32040 1054 44905200 12140000
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ESTADO DE SERGIPE
HUNICÍPIO DE NOSSA SEilHORA DAS DORES

DIWSÃO DE LTCITAçÕES E CONTRATOS

ITE rI DESCRIçÂO UÍTD QUAI{T HARCA VL. UNIT YI. TOTAL

10

CENTRAL DE NEzuLIZAçÃO. NPO
COMPRESSOR,3A4SAÍDAS
SIMULTANEAS, POTENCTA MINIMA DE

U4HP E SUPORTE COM RODIAOS.

UND 0? HR 5004 1.150,00 2.300,00

ZL
NEBUUZADOR PORTATII-

COMPRESSOR COM 1 SAIDA
SIMULTÂNEA.

UND 16
GTECH

NEBCOM
120,00 1.920,00

22
OKMETRO DE PUTSO PC}RTATIL (DE

MÃo), coM l sENsoR
UND 10

CONTEC
CM560D

1.250,00 12.500.00

TOTAL t6.72O,OO

3.1. Nc preços esüio induídas todas as despesas de saÉíos e eÍrc 96 sociais, fiscais e comerciais, bem como
quaÍsquer oubas indispensá\reis ao perfeito ormprimento das obrigades decorrentes deste contrato, exceto os
impostos e as taxõ, quando adicáveis, Gljas alíquot6 deverão estar informadas separadarnente.

cúusurÁ QUARTA - Dros REArtx;rEs E REvIsÃo DÍrs pREços

4,1. Os preços d6 materiais pennanentes, objeto do Contrato, permanecerão irreajustáveis durante a vigÊncia
contratnl.

cúusul eurÍYrA- DA vrGÊNcrA

5,1. O prazo de ügência do contrab seriá até 3l de dezembro de 202]0, por se tratar de fornecimento, não
podendo exceder ao respectvo exerdcio flnanceiro, nos teÍmos do art. 57 da Lei no 8.666193.

cúUsUtA SDCÍA - DAs oERIGAçõES DA GoIIITRATA)A

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obigações coflstantes no Edihl, seus anexos e sua propGb, assumindo
corno exdusivamente seus os riscos e as dspesas decorrentes da boa e perfeita exearção do objeto e, ainda:

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em peúeibs oondições, conforme especificaçôes, pnzo e local consbntes no
Termo de Referênciae seus anexos, acompanhado da respectiva nú fis€al, nê qual constarão as indicaçõês
referentes a: mat@, íabriante, modelo, ptd&cia;
6,1.2. Responsati[zar-se pel6 vícim e danos de@rrentes do objeto, de acordo com os artjgos 12, 13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Corsumidor (lei no 8.078, de 1990);
6.1.3. Reparar, corrigir, Íemover ou substÍtir, às suas expensas, m totâl ou em paÍte, o objeto do Confato em
que se verificarem vícíos, deÍeitG ou íncoÍÍeções, durante o prazo de Mgêncía da garantia dada, estipulada na
proposta da Contratada;
6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máxirno de 24 (vinte e quato) horas que antecede a data da entega, os
moti\ros que impossibilitem o cumprimento do prazo preúsb. com a danida comprovação;
6.1.5. Indicar preposto para representá{a durante a execução do conffio.
6.1.6. Pagamento dos salários. encargos sociais, taxas, fumecimento dos materiais necessários e demais despesas
exlgldas para a ê(ecução do fornedmento, será de responsaHlldade da Conb'atada;
6.1.7. Responsabilizarse pelos danos causados dirÉmente a Conffinte ou a terceiros decorrentes de sua culpa
ou dolo na exeorção do Contrato não exduindo an redr.rzindo ê<sa rEponsabilidade a ns@lização ou o
acompanhamerúo pela ContraEnte.
6.1.8. Responsabilizar-se por evenülais multas. municipais, estaduais e fderais. decorrentes de Fattas por ela
comeüdas na execudo do Contrab;
6.1.9. Responsabil'rzar-se pda obtenÉo de ArraÉs, Licenças ou quaisquer oubos Termos de Autorização que se
façm necessiários à exmrSo do ConEato-
6.1.10. Não trarsferir a outrem, no todo s,r em parte, o Contrato firnrú com a ConFatante, sem prévia e
expressa anuência dsta.
6,1.11. Não realizar assciaSo com outrem, cessão or.r kamferência total ou parcial. bem como a fusão, cjsão ou
incorporação, sem préüa a epressa anuência do Contrahnte.
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ESTADO DE SERGIPE
uuntcÍpro DE NossA sENHoRA DAs DoREs

orvrsÃo or ucrmçÕes E coNTRATos

6.1.12. Manter, durante toda a execufo do contrato. as eldgêfldas de hat ttaÉo ou condiçeles determinadas no
procedimento da [citação que deu origem ao presente Cortrato, só pena de sua rescisão e aplicação das
penalidades ora previstas.

CLAUSUU SÉTIIIIA. DAS OBR,IGÀçõCS DO COiÍÍRATAilTE

7.1. O CONTRATAflTE, dumnte a vigência de*e Contrato, Éomprornetese a:

7.1.1. Receber o objeto no pmzo e condides estabdecidas no Edital e seus anexo6;
7.1.2. Verificar minuciGamente, no prazo fuodo. a confurmidade dos bers recetridos pro,/isoriamente com as
especifiGções constantes do EdfEal e da pÍop6h, para fins de aceibção e recebimento definiti\o;
7.1.3. Comunicar à Contratada, por es«ito, sobre inperfeições, Falhas ou irregularidades verincadas no objeto
fomecido, para gue seja subÉtituído, reparado or,l corrigido;
7.1.4. Acompanhar e fis€alizar o dmprimento das obrigaçõc da Contrabda, atzu* de comissão/servidor
especialmente designado;
7.1.5. Efetuar o pagameflto à Contratada no v.alor conespondente ao foínecimento do objeb. no prazo e forma

r- estabelecídm noEdiEl e seus anexos;
7.1.6. A Administração não respondená por guaisquer compromissos asumidc pela Confatada com terceiros,
ainda que vinolhdos à o<eorção do presente Termo de ConBato, bem como por qualquer dano causado a

terceire em decorÉncia de ato da CoÍÊratada, de eus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuIá orrAvA - Do AcotrpAilHAr{E To E DA FIscÂLrzAçÃo

8.1. Nos teÍmc do art. 67, Lei no 8.666, de 1993, será designado represenbnte para acompanhar e fiscalizar a
entrega dos bens, anotando em rêgistro próprio todas as ocorrências rdaciomdas com a êxeorção ê detêrminando
o que for necessário à regularização de falhas ou defeibs observadc.

8.2. A fiscalização de que trata esê item não exdui nern redrz a responsahfidade da contràbda, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de impeÍfeides técnicas ou vícios redititórios, e, na
ocorrência desta, não imdica em corresponsatilidade da ÂdministraSo or de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o arL 70 da Lei no 8.656, d,e 1993.

8.3. O representante da Administração anotará em regisüo proprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano. bem como o norne dc funcionáric eventualmente envolvidos,
determinando o que for necssário à regularizafro das falhas ou defeitos obsenrados e encaminhando os

apontamentos à aubridade competente para as proüdências cabíveis.

cúusuLâ NoilA - DÂs coilDlçôes ot nrcrgluerto

9,1. O prazo de entrega dos bens é de 10 dias, @ntados da assinahrra do contrato em renressa única, na

Secretaria Municipal de Saúde, Iocalízada na Avenida Liberdade, no 226, Baino Centro, Nossa Senhora das Dores.

9.2, A(s) empresa(s) vencedora(s) devaÉ(ão) enüegar os materiais permanentes em conformidade com o
descrito no Anexo I, podendo o conkatante no ato da entrega, rejeitar a entrega daquilo que estiver em
desconformídade com a especificação, senr qualquer prejuízo para o Fundo Municipal de Saúde.

9.3. No caso em que os equipamentos e materiais permanentes foÍem rejeitados por não esbrern em
conformidade com o descrito no Ane(o I. a(s) anpresa(s) vencedora(s) deverá(ão) entregar os materiais
permanentes no prazo máxino de 05 (cjnco) dias úteis.

9.4, A(s) empresa(s) vencedora(s) devená(ao) apresentar a garôntia mínima de 01 (um) ano do fabricante,
contado a paftir da data do recebimenb dos eqúpãmentos e mateÍiais peÍÍnanentes

cúusurâ DÉcrÍrrA - Do PAGAHEírro

3I /
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l,tutttcÍpro DE NossA SENHoRA DAs DoREs
orvrsÃo oe ucrrações E coNTRATos

10.2. Considera€e oconido o receHrnento da nota fiscal ou fatrra no momento e'n que o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

1o.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriarnente acompanhada da comprova$o da regularidade fiscal e
trabalhisb, mediante consulta aos síüc deffinicc ofi€iab ou à doormorta$o mencionada no art. 29 da Lei no

8.666/1993.

10,4. Havendo erro na apresentação da Nob Fiscal ou dos doormentos pertinentes à contmtação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidaÉo da despesa, coÍno, por exemdo, obrigação financeirô pendente, decorrente
de penalidade imposta ou inadimplênda, o pagamento fi€aná sobrestado até que a contrabda providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovafo da regularizaSo da
situação, não acãnetando qualquer ônrs parô a ConEatante.

10,5, Será considerada dab do pagamento o día em que consbr como emitida a ordem bancária para
pagamento.

10.6. Antes de cada pagamento à conbabda, seriá relizada consulta para verificar a manutençâo das condições
de hatilitação exigidas no edital.

10.7. Con*atando-se, a sih.ração de inegularida& da contratada, sem providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua ShJado ou. Íro mesro prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual peíodo, a cÍitéío da conFatante.
1O,8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada impocedente, a contsatante deverá comunicãr
aos órgãos responsáveis pela fiscalizaÉo da regularidade fiscal quanb à inadimplência da conbatada, bem como
quanto à existência de pagamento a seÍ efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessiário§
para garantir o recebimento de seus crédrtc.

1O,9, Persistindo a ineguhridade, a conüatante devsá adoEr as medidas necessiárias à rescisão conüatual nos
autos do processo admlnlstratlvo conespondente. assegurada à conffida a ampla defesa.

1O.lO. Havendo a efetiva execução do obieto, c pagamentos serão realÍzados nomalmente, até que se decida
pela rescisão do mnFato, caso a mntrabda não regularize sua situado.

10,11. Quando do pagamento, será efietuada a retenÉo tributária pre\rísb na legislação aflicável.

10.12. A Contratada regularmente optante pelo Simdes Nacional, rps teÍmos da Ler Complementar no 123, de
2006, não sofrerá a reten@ tribuüíria quanto aos impostG e onbibui@es ah,rangidos por aqueh regime. No
enhnto, o pagamento ficará ondicionado à apresentação de comprorra$0, por meio de dmJmento oficjal, de que
faz jus ao tratamento tribuüário fawrecidc prsristo na referida Lei Comdementar.

10.13. llos casos de evenhJais atrasos de pagamento. desde que a Contrôbda não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanb, fica convencjonado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data
do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=IxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a dab preústa para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga,
I = Indice de compensação financeira = 0,00016438, §sim apurado:

)

4

I=(rx) I= (6 / 100

I

1o,1. o pagamento será reallzado no prazo máximo de até 30 dlas, contados a partlr do receblmento da Nota
Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para oedito em banco, agência e conta corente indicados pelo

contrôtado.

I = 0,00016438
TX = PercenUal da taxa anual = 6010

v
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365

CúUSULA DÉCN,IA PRIMEIRA - DAS SANçõES ADÍI,IINIISTRATÍVAS

11.1. Pela inexecução tobl ou parcial da conüatado, a Administrafro poderá, garantida prévia defesa, aplicar a

CONTRATADA a extensão da falta ensejada, as penalidades prwislas no At. 87, da Lei no 8.666/93 e no art. 70
da Lei no LO.5201O2, na forma previsb no respecti\ro irsbumento licihtírio. O descumprim€nto total ou parcial das
obrigaçõe assumídas pelo licitante \rencedor, sem justificativa aceita pela Adminískação Municipal, resguardados
os procedimenlos legais pertinentes, podeá acanetar. nas seguintes sançõ6:

11.1.1. 0,30/o (zero vírgula fês por cento) por dia de atraso na execudo do objeto. ou por dia de atraso no
cumprimento de obriga@ contratJal ou legal, até o 30o (Eigesimo) dia, cakulados sobre o valor do Contrato. por
oconência;

11,1.2. 05% (cinco por cento) sohe o valor do Contrab. no caso de afaso superior a 30 (trinta) dias na exeo:ção
do objeto ou no cumprimento de obriga$o contmtual ou l€gal. com a pmível rescisão contratual;

11,1,3. 10o/o (dez por cento) sobre o valor do Conb'ato, na hípotese de a CO TRATADA, injuíificadamente,
desistír do Contrato ou der cãusa à sua rescisão, bêÍn 6mo nc dernais casos dê desdJmprimento contratual,
quando o Fundo Municipal de Saúde, em face da menor graüdade do fato e mediante moüvado da autoridade
superior, poderá reduzir o percenhJal da multa a ser aflicada,

11.1,4. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, sená des€ontado dos pagamentos

devidos pelo Fundo MunicÍpal de Saúde. Se os yàlores dos pagamentos derddc não forêm suficientes, a diferença
será recolhida pela COifTRÂTADA no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contâr da adicâção da sarEão;

11.1.5. As sanções preüstas, em face da gravidade da infi'a$o, poderão ser aplicadas o-rmulativamente, após
regular processo administrativo em que se ganntirá a obervância dos prÍncípios do contaditório e da ampla
defesa;

11.1.6, Suspensão temporária de participar em licjbÉo e impedimento de contratar com a Administração
Municipal por prazo de até 05 (cinco) anos, nos casc de descumpimento de cláusulas contratuais; e

11.1.7. Declaração de inidoneidade para lidtâr ou contatar com a Mministração PúHica, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da runiÉo, ou até que sEa promoúda a reatilitação, perante a própria autoridade que
adicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos
prejuízos resuftantes e depcis de deorrido o prazo da sanç5o aplicada;

11.1.8. As penalidades adicadas so poderão ser releradas na hipotese de caso fortuito, força maior, deúdamente
justificadc e comprovadas, a juízo da Admiristra$o.

cúusurâ DÉcrÍqASEGUNDA - Do cotrarRATo E REspEcrÍvÂs AITERAçóES

12.1 Compete a ambas as partes de comum acordo, safuo nas situades tratadas neste instrumento, na Lei n.o
8.666193, com alteraFes postenores e em oubas disposi@ legais pert nentes, realÉar, mediante Termo Mitivo
e/ou Termo de Re-Raüficação, as aheraÉes confatuais que julgarem convmientes.

12.2. A Administração @erá sancelar a Nota de Empeflho que üer a ser emitida, em decorrência do Pregão
Eletrônico e rescindir o coíÍespondente Contrato, independentemente de irterpelaÉo judicial ou extrajudicial,
ficando assegurado o confaditório e o direito de defesa:

a) for requerida ou deoetada a falência or liquidaÉo da CO TRATAITÀ ou quando ela for atingida por exeoção
judicial, ou outr6 fatc que comproflÉm a sla capacidade econômica e financeira;

h) a Contraêda for dechrada inidônea ou Êrnida com probi$o de licjtar ou contrdtar com qualquer órgão da
Administ-ação Pública;

'p(
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c) em cumprímento de determinaÉo adÍÍúnistrativa ou judicial que dedare a nulidade da adudicação.

12.3. Em caso de concordab. o Cont'ato poderá ser mantido, se a COI{TRATAITA oferecer garantias que sejam
consideradas adeguadas e qrficjentes para o satisfatorio ormprimento das obigações por ela assumidas;

cúusulA DÉcrltATERcErRA - DA DENúr{cra E DA RE!}cEÃo

13, O presente Conüato podení ser denunciado, por acordo entre as part€s, mediante notificaSo expressa, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias e rescindido, a juízo do COiITRAT ÍlTE, nos 6os prwistos no Art. 79,
inciso I, da Lei no 8.666/93, com alterações posteíores, reconhecidos os direitos da Administração.

cúusulA DÉc$rA quARrÀ - Do FoRo

16. Fica eleito o Foro de Nossa Senhora das Dores/SE para diímir questões oíundas deste Contrdto, não
resolvidas na esfera admínistraüyô, com expressit quahuer ouúo, por mab priülegiado que seja.

E, por estarem justos e pactuados, asinam as
teor, na presença das testemunhas abaixo:

este de Contrab, em bês (03) vias de igual forma e

Nossa Senhora setembro de 2020.

IRAN PI ANDRÂDE
G DO FUNDP MUNICIPAL DE SAUDE

CON ANTE

4
CAROTII{E GOULART

CMED DISTRTB{'IDORÂ LTDA ME

CONTRATADA

V TESTEMUNHAS: Do.qcq.azelooo1-eõ-l

CMED DISTRIBUIDORA LTDA

R. stv€íio Meíbel & Sih.â, 3O2 Lda 03
\rL PÍiÍtcêsa tzabêt CEp. 94.94ó243
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